
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2805964 - ES (2024/0459916-
7)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : C A M
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO

SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO

SANTO

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL (ART. 217-A DO CP). DESCLASSIFICAÇÃO PARA O
CRIME DE IMPORTUNAÇÃO SEXUAL (ART. 215-A DO CP).
IMPOSSIBILIDADE.  PRETENSÃO DE
ABSOLVIÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. RELEVÂNCIA DA PALAVRA
DA VÍTIMA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que, com

fundamento na Súmula 7/STJ, conheceu do agravo para não conhecer
do recurso especial. A parte agravante alega omissão do acórdão do Tribunal
de origem sobre a ausência de lastro probatório mínimo para subsidiar a
condenaçao e, subsidiariament, a desclassificação do delito de estupro de
vulnerável para o delito de importunação sexual.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a condenação do

agravante por estupro de vulnerável pode ser mantida, diante da alegação
defensiva de insuficiência probatória e contradições nos relatos da vítima,
bem como ausência de tipicidade da conduta do agravante e eventual
desclassificação da conduta para o delito de importunação sexual,
considerando que a ofendida não apresentou sinais de violência.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A condenação se embasou na palavra da vítima, corroborada por

prova testemunhal, de modo que conclusão diversa à de manutenção da
condenação pelo Tribunal de origem esbarraria no óbice da Súmula n. 7 do
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STJ, o qual impede o reexame do conjunto fático-probatório dos autos de
origem.

4. A jurisprudência do STJ afirma que o crime de estupro de
vulnerável se configura com a prática de ato libidinoso com menor de 14
anos, sendo irrelevante o consentimento da vítima ou a experiência sexual
anterior.

5. "Presente o dolo específico de satisfazer à lascívia, própria ou de
terceiro, a prática de ato libidinoso com menor de 14 anos configura o crime
de estupro de vulnerável (art. 217-A do CP), independentemente da ligeireza
ou da superficialidade da conduta, não sendo possível a desclassificação para

 (REsp n. 1.954.997/SC,o delito de importunação sexual (art. 215-A do CP)"
relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, julgado em , DJe de 8/6/2022

.)1/7/2022 .
6. A palavra da vítima possui especial relevância em crimes contra a

liberdade sexual, não podendo ser desconsiderada quando corroborada por
outros elementos probatórios.

IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .08 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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STJ, o qual impede o reexame do conjunto fático-probatório dos autos de
origem.

4. A jurisprudência do STJ afirma que o crime de estupro de
vulnerável se configura com a prática de ato libidinoso com menor de 14
anos, sendo irrelevante o consentimento da vítima ou a experiência sexual
anterior.

5. "Presente o dolo específico de satisfazer à lascívia, própria ou de
terceiro, a prática de ato libidinoso com menor de 14 anos configura o crime
de estupro de vulnerável (art. 217-A do CP), independentemente da ligeireza
ou da superficialidade da conduta, não sendo possível a desclassificação para

 (REsp n. 1.954.997/SC,o delito de importunação sexual (art. 215-A do CP)"
relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, julgado em , DJe de 8/6/2022

.)1/7/2022 .
6. A palavra da vítima possui especial relevância em crimes contra a

liberdade sexual, não podendo ser desconsiderada quando corroborada por
outros elementos probatórios.

IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIIDO.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por C.A.M., contra decisão
monocrática da Vice-Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Espirito Santo, que
negou seguimento ao recurso especial, com fundamento nas Súmulas 7/STJ e 283/STF (e-
STJ fls. 419-423).

Sustenta a parte agravante que não incide o óbice da Súmula 283/STF, uma
vez que a matéria foi objeto de debate nos embargos de declaração e expressamente
decidida pelo Tribunal de origem, especialmente no que se refere à tipicidade e
dosimetria da pena, cognoscível em face do princípio da devolutividade ampla do recurso
de apelação em matéria criminal. Argumenta que não incide o óbice da Súmula 7/STJ,
pois se trata de mera revaloração jurídica dos fatos incontroversos delineados no acórdão
recorrido, sem necessidade de reexame do conjunto fático-probatório. Alega que a
condenação baseada exclusivamente no depoimento da vítima, sem outros elementos
corroborantes, especialmente quando há testemunha que afirma circunstância
incompatível com a prática do delito (permanência rápida no quarto de hotel), viola os
arts. 155, 156 e 386, VII, do CPP. Defende que a conduta descrita no acórdão
recorrido não se subsume ao tipo penal de estupro de vulnerável (art. 217-A, CP), mas
sim ao crime de importunação sexual (art. 215-A, CP), introduzido pela Lei nº 13.718
/2018. Sustenta que a aplicação da causa de aumento prevista no art. 226, II, do CP
(relação de parentesco) exige comprovação documental, não sendo suficiente a mera
informação da existência de parentesco ou a coincidência de sobrenomes. Por fim, alega

Documento eletrônico VDA49449169 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 12/08/2025 17:57:41
Código de Controle do Documento: b8facc7f-5852-429d-bd45-6781652fbbe8



que a valoração negativa de circunstâncias judiciais com fundamento em elementos
inerentes ao próprio tipo penal configura , violando os arts. 59 e 68 do CP.bis in idem

Requer o provimento do agravo regimental para afastar a condenação pelo
crime de estupro de vulnerável; subsidiariamente, desclassificar a conduta para o crime
de importunação sexual (art. 215-A do CP); subsidiariamente, afastar a causa de aumento
prevista no art. 226, II, do CP, ante a ausência de comprovação documental do
parentesco; ainda subsidiariamente, redimensionar a pena-base para o mínimo legal,
afastando-se a valoração negativa das circunstâncias judiciais (e-STJ fls. 419-423).

Contrarrazões apresentadas (e-STJ fls. 438-443).
Em decisão monocrática, conheci do agravo para não conhecer do recurso

especial, por aplicação da Súmula n. 7/STJ (e-STJ fls. 477/481).
Daí a interposição do presente agravo regimental, por meio do qual se alega,

em síntese, que o recurso especial superou o óbice da Súmula 283/STF e que a solução
da controvérsia independe do reexame do conjunto-fático probatório, assim não atrai a
incidência da Sumula 07/STJ. Reitera os argumentos expendidos nos recursos anteriores
(e-STJ fls. 490-505).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do agravo
regimental, com a concessão, no entanto, de ordem de habeas corpus, de ofício, para que
a conduta seja desclassificada para o crime de importunação sexual, previsto no art. 215-
A, do Código Penal (fls. 525-527).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 477
/481):

Extrai-se dos autos que o recorrente foi condenado pelas instâncias ordinárias à pena
total de 12 (doze) anos e 06 (seis) meses de reclusão, a ser cumprida em regime inicial
fechado, como incurso no artigo 217-A, caput, c/c art. 226, inc. II, ambos do Código Penal.

O acórdão, que confirmou a sentença condenatória, apresenta a seguinte fundamentação
(fls. 355-362):

Assim sendo, ao contrário do que alega a Defesa, o conjunto fático
probatório constante dos autos é coeso, harmônico e consistente,
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demonstrando que, para satisfazer a sua própria lascívia, o réu praticou atos
libidinosos com a vítima, menor de 14 (quatorze) anos à época do fato, razão
pela qual a rejeição do pleito absolutório é medida que se impõe.

Prosseguindo, passo à dosimetria da pena, considerando o pedido da
Defesa de que a pena- base seja fixada no mínimo legal.

No caso vertente, observo que o acusado fora condenado pelo crime
tipificado no  ,art, 217-A . . c/c art. 226 . inc, II . ambos do Código Penalcaput
cujo preceito secundário veicula o intervalo da pena-base entre o mínimo de
08 (oito) e o máximo de 15 (quinze) anos de reclusão, além de multa.

Ademais, observa-se que, na primeira fase do cálculo dosimétrico, houve a
exasperação da pena-base em 02 (dois ) anos , como decorrência do
julgamento desfavorável ao apelante dos moduladores “culpabilidade” e
“circunstâncias”, assim justificados na sentença:

[...]
Acerca do tema, insta salientar que, de acordo com o entendimento do

Superior Tribunal de Justiça, a fundamentação de caráter genérico ou que
utiliza elementares do tipo penal não se presta para considerar como negativas
as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal. A propósito, confira-se:
STJ, AgRg no R Eso: 1851817-RS . Relator: Ministro RIBEIRO DANTAS,
Data de Julgamento: , QUINTA TURMA, Data de Publicação: D02/06/2020
Je .15/06/2020

Não obstante, analisando as peculiaridades dos autos, compartilho do
entendimento exarado pelo magistrado a quo, revelando-se perfeitamente
idônea a fundamentação adotada, que se limitou a descrever, amparado em
substrato fático objetivo, as particularidades do delito e as atitudes assumidas
pelo denunciado no decorrer do fato criminoso, as condições de tempo e local
em que ocorreu o crime, bem como a maior gravidade da conduta espelhada
pela mecânica delitiva empregada pelo agente.

Deste modo, na medida em que se revela correta a valoração negativa das
circunstâncias judiciais de que trata o art. 59, do Código Penal, não há que se
falar na fixação da pena-base no mínimo legal, consoante almejado pela
Defesa.

Ademais, restou devidamente consignado que "ao contrário do que sustenta a Defesa,
pequenas inconsistências nos depoimentos prestados não têm o condão de afastar a
credibilidade do relato, uma vez que a dinâmica dos fatos restou elucidada e as divergências
indicadas referem-se a circunstâncias secundárias, que não influenciam na caracterização do
crime".

Desse modo, alterar as conclusões esposadas pelo Tribunal de Justiça, demandaria
necessário e aprofundado reexame de fatos e provas, providência incompatível pela via do
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

No mesmo sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

ROUBO MAJORADO. INDEFERIMENTO MOTIVADO DE PROVAS E
DILIGÊNCIAS. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ.
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CONDENAÇÃO. AMPARO EM PROVAS JUDICIALIZADAS.
COMPROVAÇÃO DE ÁLIBI. ÔNUS DA DEFESA. PENA-BASE.
FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. FRAÇÃO DE AUMENTO.
PROPORCIONALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Segundo a jurisprudência deste Superior Tribunal, "O art. 400, § 1º, do
CPP, autoriza o Magistrado a indeferir as provas que considerar irrelevantes,
impertinentes ou protelatórias, uma vez que é ele o destinatário da prova.
Dessa forma, o indeferimento fundamentado da prova requerida pela defesa
não revela cerceamento de defesa, quando justificada sua desnecessidade para
o deslinde da controvérsia" (AgRg no RHC n. 192.205 /MG, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 9/9/2024

).12/9/2024
2. No caso, o Tribunal local, com motivação suficiente, ponderou a

desnecessidade das provas e das diligências requeridas pela defesa, sob o
fundamento de que o Ministério Público revelou tentativa da defesa de simular
falso álibi. Acrescentou que as novas testemunhas deveriam haver sido
arroladas na oportunidade adequada, o que não ocorreu. Pontuou ainda o
cárter protelatório das diligências pedidas.

3. Conforme orientação do STJ, "não se admite a nulidade do édito
condenatório sob alegação de estar fundado exclusivamente em prova
inquisitorial, quando baseado também em outros elementos de provas levados
ao crivo do contraditório e da ampla defesa" (HC n. 155.226/SP, relator
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em , DJe de 26/6/2012 1/8/2012
).

4. O Tribunal de origem entendeu que o Ministério Público cumpriu seu
dever de provar suas alegações, de modo a não haver transferência do ônus
probatório à defesa. Com base nas provas dos autos - elementos informativos
da fase inquisitiva, notadamente a gravação das câmeras de segurança do local
dos fatos, e provas produzidas em juízo, especialmente os relatos da vítima e
das testemunhas -, concluiu que o denunciado praticou o roubo, em  frente à
casa lotérica, contra a vítima, que exercia a função de transporte de valores.
Para alterar essa conclusão, com o intuito de absolver o recorrente, seria
necessária a incursão no conjunto de fatos e provas dos autos, procedimento
vedado segundo o teor da Súmula n. 7 do STJ.

5. Consoante entendimento desta Corte, "Não desrespeita a regra da
distribuição do ônus da prova a sentença que afasta tese defensiva de negativa
de autoria por não ter a defesa comprovado o álibi levantado" (AgRg no REsp
n. 1.367.491/PR, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).23/4/2013 2/5/2013
6. o réu deve fazer prova de suas alegações, e não atribuir essa

incumbência à parte adversa, como na espécie.
7. O aplicador do direito, consoante sua discricionariedade motivada, deve,

na primeira etapa do procedimento trifásico, orientar-se pelas circunstâncias
relacionadas no caput do art. 59 do Código Penal. Não é imprescindível dar
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rótulos e designações corretas às vetoriais, mas indicar elementos concretos
relacionados às singularidades do caso para atender ao dever de motivação da
mais severa individualização da pena. Precedentes.

8. O vultoso valor subtraído, qual seja, R$ 130.075,92, sendo R$
79.986,00, em dinheiro, e R$ 50.098,92, em cheques, não é inerente ao tipo
penal nem insuficiente para justificar a opção judicial de elevar a pena-base
em virtude das circunstâncias do crime.

9. A discricionariedade judicial motivada na dosimetria da pena é
reconhecida por esta Corte. Não existe direito subjetivo a critério rígido ou
puramente matemático para a exasperação da pena-base. Em regra, afasta-se a
tese de desproporcionalidade em casos de aplicação de frações de 1/6 sobre a
pena mínima ou de 1/8 sobre o intervalo entre os limites mínimo e máximo do
tipo, admitido outro critério mais severo, desde que devidamente justificado.
Precedentes.

10. A instância antecedente, em razão da circunstância judicial
considerada, adotou fração proporcional e adequada para o aumento da
reprimenda-base - 1/6 sobre a pena mínima. 11. Agravo regimental não
provido.

(AgRg no AREsp n. 2.063.531/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)11/3/2025 31/3/2025

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE ROUBO. NULIDADES. BUSCA E
APREENSÃO E PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS. DECISÕES
FUNDAMENTADAS. PRECLUSÃO. PRIMEIRA OPORTUNIDADE EM
QUE A DEFESA TOMAR CIÊNCIA DO FATO. PREJUÍZO NÃO
DEMONSTRADO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. RECONHECIMENTO DE
PESSOAS. ART. 226 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP.
PROVAS TESTEMUNHAIS PRODUZIDAS SOBRE O CRIVO DO
CONTRADITÓRIO. REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO.
SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ.
DETRAÇÃO PENAL. TEMPO DE PRISÃO IRRELEVÂNCIA. REGIME
FECHADO MANTIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Não há se falar em nulidade, pois a decisão de busca e apreensão, bem
como a decisão de produção antecipada de provas foram devidamente
fundamentadas. A primeira, na necessidade de apuração dos fatos na
residência do recorrente, porquanto haveria indicação de que ele fosse suspeito
de ter planejado e executado o delito, e a segunda, porque fugiu do
estabelecimento prisional três dias depois da prisão, mantendo-se foragido até
a data de 04 de fevereiro de 2020. Ademais, as nulidades alegadas não foram
suscitadas em momento oportuno.

1.1."Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, a nulidade suscitada
deve ser arguida na primeira oportunidade em que a Defesa tomar ciência do
fato, levando-se ao conhecimento do juízo ou da Corte local, por meio do
recurso cabível, a ocorrência do vício e o efetivo prejuízo, sob pena de
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preclusão. Precedentes" (AgRg no HC n. 763.712/SP, Rel. Ministro Jesuíno
Rissato, 5ª T., DJe ).14/11/2022

1.2. Firme nesta Corte que a declaração de nulidade exige a comprovação
de efetivo prejuízo à parte, em consonância com o princípio pas de nullité sans
grief, ora consagrado no art. 563 do CPP, o que não ocorreu na hipótese em
epígrafe.

2. O TJ fundamentou a condenação do recorrente em elementos probatórios
provenientes não somente do inquérito policial, mas também da instrução
processual, notadamente no depoimento das vítimas e dos policiais, bem como
no reconhecimento pessoal. Tal entendimento se coaduna com a
jurisprudência desta Corte, segundo a qual os elementos obtidos durante o
inquérito policial podem servir para a condenação, se sopesados em conjunto
com a prova colhida sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.

3. Para se acatar o pleito absolutório fundado na suposta ausência de provas
suficientes para a condenação, seria inevitável o revolvimento fático-
probatório do feito, vedado pela Súmula n. 7 deste Superior Tribunal de
Justiça.

4. A fixação do regime inicial fechado não decorreu do montante da pena
aplicada, sendo que, eventual detração penal, não influenciaria na escolha do
regime prisional. 5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.091.796/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)13/6/2023 16/6/2023

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Não obstante o elogiável esforço da defesa, tenho que a decisão agravada deu
solução adequada ao caso, aplicando o entendimento consolidado pelo egrégio Superior
Tribunal de Justiça.

Verifica-se que todas as questões suscitadas pela defesa foram adequadamente
dirimidas na decisão agravada, integralmente reproduzida acima. O agravante insiste no
pedido de absolvição por insuficiência probatória ou, subsidiariamente, desclassificação
do delito de estupro de vulnerável para o delito da importunação sexual, mas para superar
a limitação imposta pela Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, incumbe à defesa
evidenciar de forma específica que suas teses prescindiriam de modificação do substrato
fático estabelecido pela instância ordinária. Não é o caso dos autos, em que não é
possível extrair as conclusões que a defesa pretende ver reconhecidas a partir da moldura
fática delimitada pelo acordão recorrido.

Com efeito, não se cogita em ausência de provas para a condenação, pois as
instâncias ordinárias, ao analisar detidamente a prova dos autos, reconheceram a
consistência do conjunto probatório para determinar a condeção do réu pelo crime de
estupro de vulnerável. Para tanto assentaram que a prova oral, em especial o depoimento
da vítima, é clara ao demonstrar que o acusado, ora agravante, praticou atos libidinosos
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com a vítima, menor de 14 (quatorze) anos à época do fato, no intuito de satisfazer  sua
própria lascívia. 

Importante destacar que nos crimes sexuais, a palavra da vítima possui
especial relevo, tendo em vista sobretudo o  empregado na prática dessesmodus operandi
delitos, cometidos, via de regra, às escondidas (ut, AgRg no REsp n. 2.103.483/PR,
relator Ministro Jesuíno Rissato - Desembargador Convocado do TJDFT -, Sexta Turma,
DJe de .). Ainda nessa linha:25/4/2024

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL. DELITOS SEXUAIS. PRÁTICA NA CLANDESTINIDADE.
PALAVRA DA VÍTIMA. MAIOR VALOR PROBANTE. CONFIRMAÇÃO POR
OUTRAS PROVAS E TESTEMUNHAS QUE NÃO PRESENCIARAM OS FATOS, MAS
QUE INFORMARAM SOBRE COMPORTAMENTO COMPATÍVEL COM A
VIOLÊNCIA SEXUAL SOFRIDA. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1. Em delitos contra a dignidade sexual, normalmente praticados na clandestinidade, a
palavra da vítima, reforçada pelos demais elementos de prova - no caso, a prova
testemunhal -, assume especial relevância. Precedentes.

2. No caso, não é razoável pensar que o ofensor praticaria o estupro da criança na
presença de outras pessoas. Em delitos sexuais, o Tribunal de origem não só pode, como
deve, valer-se do que a defesa chama de "testemunhos indiretos", uma vez que crimes dessa
natureza são cometidos às ocultas, na clandestinidade, normalmente, na presença apenas do
agressor e da vítima, razão pela qual a palavra da agredida tem maior valor de prova.

3. Embora as testemunhas não hajam presenciado os fatos, elas trouxeram informações
importantes sobre o comportamento da menor, indicativas de que ela sofria violência sexual,
e essas declarações, somadas ao relato da ofendida, igualmente corroboradas pelos laudos
psicológico e pericial - que atestou a ruptura himenal na criança de apenas 3 anos de idade -,
compõem conjunto probatório suficiente para a condenação do réu.

4. Para entender-se pela absolvição do recorrente, seria necessário o revolvimento de
todo o conjunto fático-probatório produzido nos autos, providência que, conforme cediço, é
incabível na via do recurso especial, consoante o enunciado na Súmula n. 7 do STJ.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.838.736/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,

julgado em , DJEN de .)22/4/2025 28/4/2025

Quanto à possibilidade ou não de se desclassificar o crime de estupro de
vulnerável (art. 217-A do CP) para o delito de importunação sexual (art. 215-A do
CP), urge destacar que a referida questão já foi analisada pela Terceira Seção deste
Superior Tribunal de Justiça, tendo sido firmada a seguinte tese:  "Presente o dolo
específico de satisfazer à lascívia, própria ou de terceiro, a prática de ato libidinoso com
menor de 14 anos configura o crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do CP),
independentemente da ligeireza ou da superficialidade da conduta, não sendo possível a

 (Tema 1121).desclassificação para o delito de importunação sexual (art. 215-A do CP)"
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Confira-se a ementa do referido julgado: 
PENAL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO AO RITO DOS RECURSOS

REPETITIVOS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL (ART. 217-A DO CP).
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DE IMPORTUNAÇÃO SEXUAL (ART. 215-A
DO CP). EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA PROTEÇÃO DAS CRIANÇAS E DOS
ADOLESCENTES. DOUTRINA DA PROTEÇÃO INTEGRAL. TRATADOS
INTERNACIONAIS. CONFLITO APARENTE DE NORMAS. PRINCÍPIOS DA
ESPECIALIDADE E DA SUBSIDIARIEDADE. RESERVA DE PLENÁRIO. PRINCÍPIO
DA PROPORCIONALIDADE. MANDAMENTO DE CRIMINALIZAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE DA DESCLASSIFICAÇÃO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. De maneira ampla, a Medicina Legal define o abuso sexual infantil como "toda e
qualquer exploração do menor pelo adulto que tenha por finalidade direta ou indireta a
obtenção do prazer lascivo" (FRANÇA, Genival Veloso. Medicina legal. 11ª ed. Rio de
Janeiro:

Guanabara Koogan, 2017, p. 250). Nesse sentido, não há meio-termo. O adulto que
explora um menor com a finalidade de obter prazer sexual, direto ou indireto, está a praticar
ato abusivo.

2. Nesse ponto, é importante ressaltar que o abuso sexual contra o público infantojuvenil
é uma realidade que insiste em perdurar ao longo do tempo. A grande dificuldade desse
problema, porém, é dimensioná-lo, pois uma parte considerável dos delitos "ocorrem no
interior dos lares, que permanecem recobertos pelo silêncio das vítimas". Há uma elevada
taxa de cifra negra nas estatísticas. Além do natural medo de contar para os pais (quando
estes não são os próprios agressores), não raro essas vítimas sequer "possuem a
compreensão adequada da anormalidade da situação vivenciada." (BIANCHINI, A.;
MARQUES, I. L.; ROSSATO, L. A.; SILVA, L. P. E.;

GOMES, L. F.; LÉPORE, P. E.; CUNHA, R. S. Pedofilia e abuso sexual de crianças e
adolescentes. São Paulo: Saraiva, 2013, e-book, Introdução, cap. 1).

3. Nessa senda, revela-se importante observar que nem sempre se entendeu a criança e o
adolescente como sujeito histórico e de direitos. Em verdade, a proteção às crianças e aos
adolescentes é fenômeno histórico recente. "A família não percebia as necessidades
específicas das crianças, não as via como um ser com peculiaridades e que precisavam de
atendimento diferenciado. [...] a única diferença entre o adulto e a criança era o tamanho, a
estatura, pois assim que apresentavam certa independência física, já eram inseridas no
trabalho, juntamente com os adultos. Os pais contavam com a ajuda de seus filhos para
realizar plantações, a produção de alimentos nas próprias terras, pescas, caças, por isso,
assim que seus filhos tinham condições de se manterem em pé, já contribuíam para o
sustento da família." (HENICK, Angelica Cristina. FARIA, Paula Maria Ferreira de.
História da Infância no Brasil. Educere, 2022. Disponível em: <https://educere. bruc.com.

br/arquivo/pdf2015/19131_8679.pdf>. Acesso em: ).7/1/2022
4. Diante de um cenário de exposição e vulnerabilidade passando para uma perspectiva

protetiva, alguns autores verificam uma correlação entre o reconhecimento pelo Estado da
violência intrafamiliar e o movimento feminista. Dizem que esse movimento, "ao enfrentar
o denominado modelo patriarcal de família, acaba por desvelar inúmeras formas de
violência, que permaneciam encobertas pelo manto do silêncio". (MACIEL, K. R. F. L. A.
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Curso de direito da criança e do adolescente. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 2021, e-book, parte
I, cap. I).

5. Verificou-se, portanto, uma modificação de paradigmas sociais, que refletiu no
Direito. E é nessa perspectiva que se deve ressaltar a importância de o Direito estar atento à
complexidade da vida social. "Muitos dos argumentos defendidos por tantos anos já estão
superados. [...] O histórico da Criminologia revela muito sobre a superação de paradigmas e
axiomas", um exemplo disso é o reconhecimento da violência doméstica e familiar. O lar,
que era até então considerado um local seguro (ao contrário das ruas, do lado de fora), passa
a ser palco do drama criminal. (BIANCHINI, A.; MARQUES, I. L.; ROSSATO, L. A.;
SILVA, L. P. E.; GOMES, L. F.;

LÉPORE, P. E.; CUNHA, R. S. Pedofilia e abuso sexual de crianças e adolescentes. São
Paulo: Saraiva, 2013, e-book, Introdução). O fato de a violência dentro dos lares ser
reconhecida pelo Estado não significou a criação dessa violência. Em verdade, ela sempre
existiu, mas permanecia no silêncio entre os familiares e na indiferença institucional. O que
era para servir de apoio violentava ou ignorava.

6. Nesse passo, Andréa Rodrigues Amin lembra que "vivemos um momento sem igual
no plano do direito infantojuvenil. Crianças e adolescentes ultrapassam a esfera de meros
objetos de 'proteção' e 'tutela' pela família e pelo Estado e passam à condição de sujeitos de
direito, beneficiários e destinatários imediatos da doutrina da proteção integral." (MACIEL,
K. R. F. L. A. Curso de direito da criança e do adolescente. 13. ed. São Paulo: Saraiva,
2021, e-book, parte I, cap. I). O Estado não é mais indiferente ao que acontece no interior
dos lares com as crianças e com os adolescentes. Porém, reforce-se, que isso é relativamente
recente.

7. Toda essa evolução é verificada no Brasil, como um reflexo de um movimento
internacional pela proteção das crianças. Chamando a atenção para a importância dos
instrumentos internacionais na positivação e na interpretação do direito penal pátrio, o em.

Ministro João Otávio de Noronha, em voto lapidar no EREsp n. 1.530.637/SP, lembra
que o Brasil está obrigado, perante seus pares, a adotar medidas legislativas para proteger às
crianças (todos aqueles com menos de 18 anos completos) de qualquer forma de abuso
sexual.

8. Este Superior Tribunal de Justiça, em várias oportunidades, já se manifestou no
sentido de que a prática de qualquer ato libidinoso, compreendido como aquele destinado à
satisfação da lascívia, com menor de 14 anos, configura o delito de estupro de vulnerável
(art. 217-A do CP). Não se prescinde do especial fim de agir: "para satisfazer à lascívia".
Porém, não se tolera as atitudes voluptuosas, por mais ligeiras que possam parecer. Em
alguns precedentes, ressaltou-se até mesmo que o delito prescinde inclusive de contato
físico entre vítima e agressor.

9. Com efeito, a pretensão de se desclassificar a conduta de violar a dignidade sexual de
pessoa menor de 14 anos para uma contravenção penal (punida, no máximo, com pena de
prisão simples) já foi reiteradamente rechaçada pela jurisprudência desta Corte.

10. A superveniência do art. 215-A do CP (crime de importunação sexual) trouxe
novamente a discussão à tona, mas o conflito aparente de normas é resolvido pelo princípio
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da especialidade do art. 217-A do CP, que possui o elemento especializante "menor de 14
anos", e também pelo princípio da subsidiariedade expressa do art. 215-A do CP, conforme
se verifica de seu preceito secundário in fine.

11. Além disso, a cogência do art. 217-A do CP não pode ser afastada sem a observância
do princípio da reserva de plenário pelos tribunais (art. 97 da CR).

12. Não é só. Desclassificar a prática de ato libidinoso com pessoa menor de 14 anos
para o delito do art. 215-A do CP, crime de médio potencial ofensivo que admite a
suspensão condicional do processo, desrespeitaria ao mandamento constitucional de
criminalização do art. 227, §4º, da CRFB, que determina a punição severa do abuso ou
exploração sexual de crianças e adolescentes. Haveria também descumprimento a tratados
internacionais.

13. De fato, de acordo com a convicção pessoal desta Relatoria, o legislador pátrio
poderia, ou mesmo deveria, promover uma graduação entre as espécies de condutas sexuais
praticadas em face de pessoas vulneráveis, seja por meio de tipos intermediários, o que
poderia ser feito através de crimes privilegiados, ou causas especiais de diminuição. De
sorte que, assim, tornar-se-ia possível penalizar mais ou menos gravosamente a conduta,
conforme a intensidade de contato e os danos (físicos ou psicológicos) provocados. Mas,
infelizmente, não foi essa a opção do legislador e, em matéria penal, a estrita legalidade se
impõe ao que idealmente desejam os aplicadores da lei criminal.

14. Verifique-se que a opção legislativa é pela absoluta intolerância com atos de
conotação sexual com pessoas menores de 14 anos, ainda que superficiais e não invasivos.
Toda a exposição até aqui demonstra isso. E, essa opção, embora possa não parecer a
melhor, não é de todo censurável, pois, veja-se, "o abuso sexual contra crianças e
adolescentes é problema jurídico, mas sobretudo de saúde pública, não somente pelos
números colhidos, mas também pelas graves consequências para o desenvolvimento afetivo,
social e cognitivo". Nesse sentido, "não é somente a liberdade sexual da vítima que deve ser
protegida, mas igualmente o livre e sadio desenvolvimento da personalidade sexual da
criança" (BIANCHINI, A.; MARQUES, I. L.; ROSSATO, L. A.; SILVA, L. P. E.;
GOMES, L. F.; LÉPORE, P. E.; CUNHA, R. S. Pedofilia e abuso sexual de crianças e
adolescentes. São Paulo: Saraiva, 2013, e-book, Introdução, cap. 1).

15. Tanto a jurisprudência desta Corte superior quanto a do Supremo Tribunal Federal
são pacíficas em rechaçar a pretensão de desclassificação da conduta de praticar ato
libidinoso com pessoa menor de 14 anos para o crime de importunação sexual (art. 215-A
do CP). Precedentes.

16. Tese: presente o dolo específico de satisfazer à lascívia, própria ou de terceiro, a
prática de ato libidinoso com menor de 14 anos configura o crime de estupro de vulnerável
(art. 217-A do CP), independentemente da ligeireza ou da superficialidade da conduta, não
sendo possível a desclassificação para o delito de importunação sexual (art. 215-A do CP).

17. Solução do caso concreto: recurso especial provido para condenar o réu como
incurso nas sanções do art. 217-A do CP, determinando a remessa dos autos ao Tribunal de
origem para que, na instância ordinária, seja realizada a dosimetria da pena.

(REsp n. 1.954.997/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, julgado em 
, DJe de .)8/6/2022 1/7/2022
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Correta, portanto, a interpretação jurídidc realizada pela instância ordinária em
relação aos fatos apresentados nos autos.  Isso resulta na conclusão de que é aplicável ao
caso, também, o verbete 83 da Súmula da jurisprudência dessa Corte de Justiça, uma vez
que o acórdão recorrido está em linha com a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça.

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice da
Súmula 83/STJ exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Tribunal de
Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre alguma distinção
entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em exame, o que não fez.

Nesse sentido:
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL.

FRAGILIDADE PROBATÓRIA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para não

conhecer do recurso especial, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, alínea "a",
do RISTJ. O agravante foi condenado em primeiro grau à pena de 23 anos e 09 meses de
reclusão, em regime inicial fechado, por práticas delitivas capituladas no artigo 217-A,
caput, na forma do artigo 71, ambos do Código Penal. Em segunda instância, o Tribunal de
origem deu parcial provimento ao apelo interposto pela Defesa para afastar a agravante do
art. 61, inciso II, alínea "f", do Código Penal, fixando a pena em 20 anos de reclusão, em
regime fechado.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a condenação por estupro de vulnerável

pode ser mantida com base no relato da vítima, quando as testemunhas não presenciaram os
fatos e o agravante negou veementemente os fatos a ele imputados.

III. Razões de decidir
3. A palavra da vítima tem especial relevância em delitos sexuais, desde que esteja em

consonância com as demais provas acostadas aos autos, como ocorreu na espécie, uma vez
que os depoimentos prestados deram respaldo à prolação do desate condenatório.

4. A revisão dos fundamentos para concluir que não há prova suficiente do cometimento
do crime imputado ao recorrente demandaria profundo revolvimento do material fático-
probatório dos autos, procedimento inviável na via eleita pelo insurgente, conforme a
Súmula 7/STJ.

5. A pretensão defensiva esbarra no óbice da Súmula 83 do STJ, pois o acórdão
impugnado adotou compreensão da controvérsia em total compasso com a jurisprudência
atual desta Corte Superior.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A palavra da vítima tem especial relevância em delitos sexuais,

desde que esteja em consonância com as demais provas dos autos. 2. A revisão dos
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fundamentos para concluir que não há prova suficiente do cometimento do crime imputado
ao recorrente demandaria profundo revolvimento do material fático-probatório dos autos,
procedimento inviável na via eleita pelo insurgente, conforme a Súmula 7/STJ".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 217-A; Código Penal, art. 71; Código
Penal, art. 61, inciso II, alínea "f"; Código de Processo Penal, art. 386, inciso VII.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.468.387/GO, Rel. Min. Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, j. 20.02.2024; STJ, AgRg no AREsp 2.467.901/SC, Rel. Min.
Daniela Teixeira, Quinta Turma, j. 07.05.2024.

(AgRg no AREsp n. 2.797.232/DF, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)22/4/2025 30/4/2025

Para superar o óbice da Súmula 83/STJ exige-se que o recorrente colacione
precedentes do Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu
favor, ou demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão
agravada e o caso em exame, o que não ocorreu no presente feito.

Verifica-se que todas as questões suscitadas pela defesa foram adequadamente
dirimidas na decisão agravada, integralmente reproduzida acima, com os acréscimos ora
apresentados para dissipar qualquer dúvida acerca da validade dos atos praticados pelo
Tribunal de Justiça do Estado do Espirito Santo.

Por fim, registro que não se constata, no exame dos autos, a ocorrência de
flagrante ilegalidade capaz de autorizar a concessão da ordem de ofício, nada havendo
que se possa prover.

Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, "O deferimento do
habeas corpus, de ofício, é de iniciativa dos Tribunais quando detectarem ilegalidade
flagrante. Não se presta como meio para que a defesa obtenha pronunciamento judicial

(AgRg no HC n.acerca de recurso cujo mérito sequer foi examinado. Precedentes." 
789.797/SP, relator Ministro João Batista Moreira (Desembargador convocado do
TRF1), Quinta Turma, julgado em , DJe de ).21/11/2023 5/12/2023

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento
É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0459916-7 AREsp 2.805.964 / 

ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00023406720168080062  23406720168080062

EM MESA JULGADO: 05/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : C A M 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C A M 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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